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Resumo da sessão realizada em 12 de dezembro de 2002

(Ordem do dia:  CP/CAJP-2002/02)

1. Avaliação do funcionamento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos para seu Aperfeiçoamento e Fortalecimento: Resolução AG/RES. 1890 (XXXII-O/02)

· Apresentação do Presidente da CIDH, Senhor Juan Méndez



Documento CP/CAJP-1978/02


Em sua intervenção, o Senhor Méndez explicou às delegações que, embora as debilidades estruturais mais preocupantes do sistema fossem do amplo conhecimento de todos, valia a pena resumi-las brevemente.  São elas:


a)
Falta de recursos para ambos os órgãos (CIDH e Corte Interamericana de Direitos Humanos).


b)
Falta de mecanismos internos nos Estados para o adequado cumprimento das decisões da Corte e das recomendações da CIDH.  Este cumprimento está relacionado com:
· Pagamento de reparações.

· Medidas concretas, como reformas legislativas, reabertura de expedientes penais por indícios de investigação insuficiente, medidas no que diz respeito ao sistema judicial interno, etc.


c)
Falta de universalidade do sistema, uma vez que existem diferentes níveis de compromisso da parte dos países.  Esta multiplicidade de regimes atenta contra a credibilidade do sistema:
· Alguns ratificaram a Convenção e aceitam a competência da Corte.

· Outros ratificaram a Convenção, mas não aceitam a competência da Corte.

· Alguns assinaram a Convenção, mas não a ratificaram.

· Outros não tomaram qualquer das iniciativas anteriores.


d)
Falta de um mecanismo de acompanhamento da situação do cumprimento das decisões (da Corte) e recomendações (da CIDH) por parte dos organismos políticos da OEA.  A CIDH tem recomendado ao Conselho Permanente, em diferentes oportunidades, que atribua esta tarefa de forma permanente a um de seus corpos.

Observações e recomendações dos Estados membros


Várias delegações manifestaram seu apoio às reformas orçamentárias que beneficiem à CIDH e à Corte.  Esclareceram que atualmente o tema está sendo objeto da consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).


Outras delegações expressaram que, além do aspecto orçamentário, o sistema também se fortalece cumprindo as decisões da Corte e as recomendações da CIDH.  Em seu conceito, esse cumprimento é o sinal mais claro que os Estados podem emitir com relação a seu interesse em dispor de um sistema forte.


No que diz respeito ao mecanismo de acompanhamento sugerido pela CIDH (para o cumprimento das decisões e recomendações), algumas delegações manifestaram seu apoio e recordaram que esse acompanhamento não se faz porque existe um alto nível de descumprimento por parte dos Estados.


Várias delegações sugeriram também a realização de uma sessão da CAJP em que os Estados troquem informações sobre suas melhores práticas neste tema.

Outras delegações mencionaram a existência, no âmbito da ONU, de um mecanismo de características semelhantes ao proposto pela CIDH.  Sugeriram que, caso venha a ser introduzido na OEA, deve-se procurar fazer com que seja construtivo, que se acomode às necessidades especiais dos países e que não crie incomodidade entre os Estados.


Algumas delegações recordaram que os aspectos mencionados pelo Senhor Méndez em sua intervenção foram também indicados no Plano de Ação da Cúpula da Cidade de Québec e que, portanto, a OEA deve apresentar avanço com relação a eles e informar a respeito.


Uma delegação manifestou sua preocupação pela demora na entrega de algumas denúncias aos Estados e perguntou se é possível criar um mecanismo mediante o qual se informe aos Estados sobre os casos antes da entrega das denúncias.

Comentários finais do Presidente da CIDH

No que diz respeito ao mecanismo de acompanhamento em particular, esclareceu que a própria CIDH acompanha o cumprimento de suas recomendações, aspecto que é matéria de discussão nas audiências que realiza.  No entanto, insistiu no resultado positivo que se tem alcançado com este mecanismo no âmbito do Conselho da Europa.


Com respeito à demora na entrega das denúncias, esclareceu que a CIDH realiza um extenso trabalho preparatório antes da admissão das demandas:

· Assessora juridicamente o peticionário.

· Devolve os expedientes quando detecta falhas processuais.

· Ajuda a esclarecer as demandas.


Esclareceu que cada caso requer um trabalho extenso e que o pessoal da Secretaria Executiva da CIDH é insuficiente para levar a cabo oportunamente essa tarefa.

2. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção ou reclusão:  Resolução AG/RES. 1897 (XXXII-O/02)

· Apresentação do Presidente da CIDH, Senhor Juan Méndez



Documento CP/CAJP-2007/02


O Presidente da CIDH destacou alguns dos aspectos que têm sido objeto dos trabalhos deste órgão nessa matéria.  São eles:


a)
Investigações quanto às condições carcerárias.


b)
Estudos dos motivos pelos quais as pessoas são privadas da liberdade.


c)
Coleta de jurisprudência sobre os direitos dos detidos e reclusos no Hemisfério.


Além disso, esclareceu que:


a)
A CIDH realiza permanentemente visitas aos centros de detenção.


b)
O Projeto de Declaração Interamericana sobre os Direitos e o Atendimento das Pessoas Privadas da Liberdade, apresentado pela Costa Rica (AG/CP/doc.630/01), foi elaborado em coordenação com a CIDH e que, portanto, este órgão apóia sua adoção.


Finalmente, solicitou aos países colaboração com a CIDH no estudo deste tema.

Observações e recomendações dos Estados membros


As delegações manifestaram sua inconformidade com a consideração dos temas na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, caso não se disponha dos devidos relatórios que ilustrem os avanços alcançados.  Recordaram a importância do cumprimento do requisito da distribuição antecipada dos documentos, para que seja possível estudar as informações disponíveis.
/

Várias delegações expressaram seu agradecimento à CIDH pela iniciativa deste órgão de compilar a jurisprudência sobre o tema dos detidos e reclusos nas Américas.

Algumas delegações mencionaram que, em sua opinião:


a)
Não existe atualmente qualquer instrumento regional ou internacional sobre este tema, sentindo-se a falta de um instrumento interamericano a respeito.


b)
Os grupos mais vulneráveis na matéria são os menores, as mulheres e os migrantes.


c)
É importante dar cumprimento ao mandato da Assembléia Geral sobre as respostas dos Estados ao questionário contido no documento CP/CAJP-1853/01 rev.1.

3. Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias:  Resolução AG/RES. 1898 (XXXII-O/02)

· Apresentação do Presidente da CIDH, Senhor Juan Méndez


O Senhor Juan Méndez fez uma apresentação informal sobre os trabalhos realizados pela CIDH com relação a este tema no decorrer deste ano.  Entre outros itens, mencionou que foram efetuadas três visitas in loco e foi apresentado o parecer consultivo solicitado pelo México sobre os direitos dos trabalhadores não-documentados.


Finalmente falou de uma reunião realizada no Chile, patrocinada pela OIM e pela CEPAL (com a participação de vários Estados membros da OEA), na qual se apresentou o projeto preliminar de um programa interamericano de proteção dos trabalhadores migrantes e de suas famílias.

Observações e recomendações dos Estados membros


Os Estados solicitaram ao Presidente da CIDH informação adicional sobre o projeto interamericano e enfatizaram que gostariam de conhecer a data aproximada em que a CIDH o entregará formalmente.

Comentários finais do Presidente da CIDH

O Senhor Méndez informou que o texto do projeto interamericano se encontra disponível na página da CIDH na Internet e que os Estados membros da OEA que assistiram à reunião do Chile têm até 15 de janeiro para apresentar seus comentários a respeito.


Concluiu anunciando que a CIDH espera fazer a entrega formal do projeto interamericano em fevereiro de 2003.
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	1.	A Secretaria Executiva da CIDH entregou o texto da apresentação sobre este tema em 18 de dezembro de 2002 (documento CP/CAJP-2007/02).





